PARECER N.º   1684        , DE 2.003, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 262, DE 2.003





O Projeto de lei em epígrafe, de autoria do Deputado Pedro Tobias, acrescenta dispositivos à Lei n.º 2.574, de 1.980, que estabelece normas para declaração de utilidade pública. 





A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais,  durante as  Sessões Ordinárias do período de 25 de abril a 5 de maio de 2.003, sem ter recebido emendas ou substitutivos.





A seguir, nos termos do § 1º do artigo 31 da XI Consolidação do Regimento Interno, a matéria foi distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, para exarar parecer quanto aos aspectos da constitucionalidade, legalidade e juridicidade, bem como do mérito, mas, como aquele órgão técnico não se manifestou no prazo devido, o Senhor Presidente deste Poder Legislativo nomeou este Deputado como Relator Especial, nos termos regimentais.





Feito o relatório, deve-se opinar.





Analisando a matéria, verifica-se que o ilustre autor pretende acrescentar três novos requisitos ao rol já existente na lei citada: 1-  proibição de relação de parentesco entre os membros da diretoria; 2- proibição de nomeação de parentes dos membros da diretoria para exercer atividade remunerada dentro da entidade e 3- proibição da indicação de titular de cargo eletivo ou função/cargo de confiança para Presidente da entidade. 





O projeto é de natureza legislativa, e a competência quanto à iniciativa é concorrente, de acordo com os artigos 19, 21, inciso III e 24, caput da Constituição do Estado.












Quanto ao mérito, que também nos cabe examinar nesse caso, percebe-se que as alterações propostas pelo autor farão com que  parte da estrutura das entidades, e seu processo de tomada de decisões sejam revestidos de maior isenção e imparcialidade, sem interferências de ordem familiar,  política ou da administração pública.





Portanto, quanto aos aspectos da constitucionalidade, juridicidade, legalidade, e no mérito, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 262, de 2.003.
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